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Resumo 
Este estudo visa analisar as políticas públicas de acesso e permanência do aluno 
indígena na Universidade Estadual de Londrina. Propõe-se a apresentar um 
panorama da situação da educação superior indígena no Brasil, focalizando na 
análise das políticasimplementadas pelo Estado do Paranáe também de ações 
afirmativas que fundamentam o acesso e permanência dos povos indígenas no 
Ensino Superior. A pesquisa dar-se-á com base em natureza qualitativa, de caráter 
exploratório, utilizando como técnica de coleta de dados a pesquisa bibliográfica e 
documental. Deste modo, pretende-se contribuir com pesquisas em um campo ainda 
pouco explorado, o da educação escolar indígena, que tem se tornado uma 
importante demanda do movimento indígena. 
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Introdução 

 
 O presente projeto de pesquisa pretende buscar subsídios teóricos para 

realizarem-se reflexões iniciais acerca da situação de acesso e permanência dos 

estudantes indígenas na Universidade Estadual de Londrina, utilizando-se das 

políticas públicas e ações afirmativas já existentes. Para tal, a princípio é necessário 

contextualizar a maneira pela qual os povos indígenas foram (e ainda estão sendo) 

inseridos no ambiente acadêmico.  

A educação superior indígena teve sua primeira premissa legal na Constituição 

Federal de 1988, que assegurou às sociedades indígenas o direito a uma educação 

escolar especial, que abarque a diversidade sociocultural e o diálogo intercultural 

bilíngue, em todos os níveis, inclusive no ensino superior (GRUPIONI, 2000). 

 Mais tarde, o processo de escolarização indígena ganhou forças com a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996, com o Plano Nacional 

deEducação de 2001 e com as Diretrizes Nacionais da Educação Escolar Indígena 

no Brasil, tudo isso associado às discussões e experiências de implantação das 

cotas paraestudantes negros, oriundos de escolas públicas e de indígenas nas 

universidadespúblicas. 

 No entanto, a efetiva participação indígena nas universidades públicas, 

sobretudo paranaenses, somente ocorreu com a promulgação da Lei Estadual n. 

13.134, de 18 de abril de 2001, que garantiu aos povos indígenas,ineditamente no 

país, vagas suplementares nas Universidades e Faculdades estaduais do Paraná. 

Esse processo seria possível graças à ocorrência do Vestibular dos PovosIndígenas, 

implementado a partir do ano de 2002. Na ocasião, nem as instituições de ensino 

públicas do Paraná, tampouco os indígenas tinham ciência das reflexões e 

problematizações que esta ação iniciaria. 

 Em 2005, foi constituída a Comissão Universidade para os Índios (CUIA), 

criada pela Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior do 

Paraná (SETI), com o intuito de coordenar o Vestibular dos Povos Indígenas. 
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 Deste modo, o Estado do Paraná destaca-se com relação às ações 

afirmativas voltadas ao acesso diferenciado às universidades públicas pelos povos 

indígenas, iniciando, assim, bases para uma ampla discussão e efetiva realização 

(PALADINO, 2012). 

Em contrapartida, através da análise dos dados estatísticos da permanência 

dos estudantes indígenas nas universidades do Paraná (AMARAL, 2010), percebe-

se que há um grande número de evasão. Amaral (2010) destaca alguns dos 

possíveis motivos para tal fenômeno, a saber: falta de referência da escolarização 

básica para a sua formação acadêmica, precárias condições materiais e financeiras 

para garantir sua permanência na Universidade e no meio urbano, os preconceitos e 

as experiências de interculturalidade vivenciadas no ambiente acadêmico e o 

sentimento de estrangeirismo. 

 Conforme explicitado anteriormente, a primeira menção legal à educação 

superior especial para sociedades indígenas decorre da Constituição Federal de 

1988. Ainda assim, foi apenas no final da década de 1990 que o tema começou a 

abarcar maior discussão e apresentar certa visibilidade dentro de um contexto 

político favorável às ações afirmativas para estas populações. Sendo, portanto, uma 

questão extremamente recente e, por isso, ainda pouco estudada e discutida. 

 Com a implementação desta legislação atual, observa-se o crescente número 

de universidades quem aderem a programas de inserção dos indígenas, mas, 

apesar disso, pouco se conhece sobre as condições que eles vivenciam e sobre as 

consequências que esta formação está desempenhando em suas trajetórias. 

 Além disso, a demanda por acesso à universidade tem se tornado cada vez 

maior para muitos povos indígenas, visto que eles estabeleceram uma nova relação 

com o Estado a partir da Constituição Federal de 1988. Dessa forma, faz-se 

necessário obter melhores ferramentas para desenvolver o diálogo com os 

diferentes órgãos responsáveis pela elaboração e implementação de políticas 

públicas indigenistas, bem como qualificar os estudantes indígenas para que eles 

executem ações de interesses de suas comunidades. 

 Neste contexto, a educação superior deve ser o meio pelo qual os indígenas 

são preparados para vivenciar tais expectativas e necessidades. E, por esse motivo, 

faz-se necessária a ampla discussão a respeito da inserção destas populações na 
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universidade e também a maneira como elas percorrem o caminho acadêmico até a 

conclusão de sua formação.  

Sendo assim, a partir de uma apreciação panorâmica das políticas públicas 

nacionais de inclusão escolar, sobretudo na educação superior, este estudo almeja 

analisar as políticas existentes e os programas de ação afirmativa voltados para o 

ingresso e a permanência da população indígena em cursos regulares da 

Universidade Estadual de Londrina. 

 

Metodologia 

 

O trabalho em questão tem como foco a análise da política de acesso e 

permanecia do aluno indígena na Universidade Estadual de Londrina. Propõe-se a 

avaliação política dedicando-se a analisar o processo de tomada de decisão, o qual 

resulta na adoção de determinado tipo de política pública. (ARRETCHE, 1998). 

Arretche (1998, p. 01), aponta para a necessidade distinguir o que se 

entende por “avaliação de uma dada política pública, distinguindo-a de outras 

modalidades de avaliação: a avaliação política e a análise de políticas públicas”. 

 De acordo com a autora  

 

[...] qualquer forma de avaliação envolve necessariamente um 
julgamento, vale dizer, trata-se precipuamente de atribuir um valor, 
uma medida de aprovação ou desaprovação a uma política ou 
programa público particular, de analisá-la a partir de uma certa 
concepção de justiça (explícita ou implícita) (ARRETCH, 1988, p. 01).  

 

 Diante do exposto não existe a possibilidade da avaliação ou análise de 

políticas públicas “[...] possa ser apenas instrumental, técnica ou neutra, salienta 

Arretche, (1998, p. 01) [...]” o uso adequado dos instrumentos de análise e avaliação 

são fundamentais para que não se confunda opções pessoais com resultados de 

pesquisa (ARRETCHE, 1988, p. 01). 

Arretche (1988) diferencia a avaliação de políticas públicas e aavaliação 

política destacando que a avaliação política se destina a compreender e explicar 

motivos, razões ou argumentos que levam (ou levaram), os governos a adotarem 

determinados tipos de políticas públicas, e não outros. Assim, a avaliação política 

visa explicar o processo decisório e os fundamentos políticos, os quais explicam a 
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existência de uma política social, constituindo um objeto de estudo privilegiado da 

ciência política. (PERRUDE; SILVA, 20015). 

Sobre a avaliação política a autora expõe:  

 

[...] a avaliação política pode ressaltar, quer o caráter político do 
processo decisório que implicou na adoção de uma dada política, 
quer os valores e critérios políticos nela identificáveis. A avaliação 
política nesta perspectiva prescinde do exame da operacionalidade 
concreta ou da implementação do programa sob análise. Ela 
examina os pressupostos e fundamentos políticos de um 
determinado curso de ação pública, independentemente de sua 
engenharia institucional e de seus resultados prováveis (ARRETCH, 
1988, p. 02).  

 

Por análise de políticaspúblicas a autora compreende como: “[...] o exame 

da engenharia institucional e dos traços constitutivos dos programas. Qualquer 

política pública pode ser formulada e implementada de diversos modos”(ARRETCH, 

1998, p.02).  

A análise das políticaspúblicas busca reconstituir as diferentes 

características com o objetivo de “[...] apreendê-las em um todo coerente e 

compreensível [...] de forma a dar sentido e entendimento ao caráter errático da 

ação pública”. (ARRETCH, 1988, p. 02)  

Considerando as diferenciações expostas o estudo das políticas públicas de 

acesso e permanência dos alunos indígenas na Universidade Estadual de Londrina, 

propõea avaliação política, examinando os pressupostos e fundamentos políticos da 

política de acesso e permanência dos indígenas na UEL.  

O estudo baseia-se na realização de uma pesquisa de natureza qualitativa, de 

objetivo exploratório, utilizando como técnica de coleta de dados a pesquisa 

bibliográfica e documental. 

A pesquisa bibliográfica busca verificar a identificar os estudos existentes 

buscando avançar nos estudos sobre o tema em questão, utilizando-se as bases de 

dados portal Capes, BIREME e LILACS, a biblioteca virtual SCIELO, ANPED, bem 

como livros e periódicos sobre o tema. 

Também se propõe a pesquisa documental com base em seleção de 

documentos como portarias, resoluções, pareceres e regulamentos, além de 

documentos norteadores referentes as políticas para a educação escolar indígenae 

sobre asações afirmativas na educação superior, de âmbito nacional e estadual. 
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Destacam-se ainda as publicações veiculadas pelo MEC, bem como documentos 

(resoluções, relatórios e atas) entre outras publicações que sustentam esta proposta 

em âmbito do Estado do Paraná e da própria Universidade Estadual de Londrina.  

De acordo com Shiroma, Campos e Garcia (2005), o objetivo da pesquisa 

documental não é apenas realizar uma análise de discurso, mas, a partir dela, 

compreender a própria política, realizando uma leitura do que essas políticas 

públicas dizem, mas principalmente, do que elas “não dizem”. 

 

[...] dispositivo de interpretação para colocar o dito em relação ao não 
dito, o que o sujeito diz em um lugar com o que é dito em outro, 
procurando ouvir, naquilo que o sujeito diz, aquilo que não foi dito 
mas que constitui igualmente o sentido de suas palavras (ORLANDI 
1999, apud SHIROMA; CAMPOS; GARCIA, 2005, p. 439).  
 

 

Dando continuidade aos estudos, será necessário compreender em quais 

condições os estudantes indígenas permanecem na universidade, para então 

conhecer as implicações que este trajeto exerce sobre a vida futura das populações 

envolvidas neste processo, com tal intuito busca-se identificar os programas e 

projetos propostos pela Universidade Estadual de Londrina que contribuem para o 

acesso e a permanência do aluno indígena.  

 

 

Referencial Teórico 

 

O início do século XXI está sendo marcado, no cenário das políticas de 

educação superior do Brasil, pelo crescente debate acerca do diferenciado acesso à 

universidade por grupos socialmente desfavorecidos, através de ações afirmativas. 

E como consequência da efetiva implementação destas medidas, tem se colocado 

um conjunto de questões de ordem muito variada, de acordo com o grupo-alvo 

dessas iniciativas, que devem ser amplamente discutidas em torno da permanência 

desses alunos na universidade (CAJUEIRO, 2008). 

Foi nesse contexto que, em abril de 2001, surgiu no Estado do Paraná a 

primeira ação afirmativa efetiva de acesso diferenciado à universidade, que tomou 

como público-alvo os povos indígenas, o Vestibular dos Povos Indígenas (AMARAL, 

2010), com o objetivo de garantir uma educação bilíngue, específica, diferenciada e 
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intercultural, conforme já preconizava a legislação brasileira, na Constituição Federal 

de 1988. 

Segundo as estimativas compiladas do Conselho Nacional de Educação, até 

o ano de 2008, existiam cerca de 5.000 estudantes universitários indígenas, entre 

formados e formandos, distribuídos nos mais diversos cursos. No entanto, até o 

presente momento não foram sistematizados dados oficiais sobre a real presença 

dessapopulação nas instituições de ensino superior brasileiras(CAJUEIRO, 2008). 

Todavia, o ingresso e a permanência dos alunos indígenas no espaço 

universitário e também no espaço urbano, no caso daqueles que passam a residir 

nas cidades, tornam-se desafiadores para esses sujeitos que passam a aprender e a 

vivenciar diferentes percepções e experiências, levando-os a refletirem sobre sua 

própria identidade étnica (AMARAL, 2010). 

Após ingressarem na universidade, surgem outras demandas dentro e fora da 

instituição, entre as quais destacamos a questão cultural e a dificuldade do índio 

perante a cultura do não índio, que revela grande divergência no convívio social 

(PALADINO, 2012). 

Outro importante problema enfrentado, tanto pelos alunos indígenas quanto 

por seus professores, decorre da dificuldade de compreensão da linguagem usada 

na tentativa de comunicação intercultural (ASSIS, 2006). 

Com relação aos aspectos econômicos, os índios também enfrentam 

dificuldades para custear as necessidades da instituição ou da cidade, pois 

corriqueiramente são solicitados livros, fotocópias de texto e outros materiais, além 

dos próprios custos de habitação e manutenção da vida urbana (PALADINO, 2012). 

Pelos motivos previamente apresentados, entre outros, observa-se um grande 

número de evasão escolar, por parte dos alunos indígenas. Estes motivos justificam 

a análise mais detalhada de todo o processo de entrada e permanência na 

universidade destas populações.  

Entende-se, portanto, que a tarefa de compreender e buscar ações efetivas 

que garantam a interculturalidade da universidade pública, gratuita e de qualidade 

não seja somente de responsabilidade do estudante indígena, mas sim, desafio 

institucional dos gestores das políticas de ensino superior (RODRIGUES; 

WAWZYNIAK, 2006). 
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Diante dos aspectos aqui demonstrados, verifica-se urgência na criação de 

programas institucionais de inclusão e acompanhamento desses estudantes nas 

mais diversas instituições de ensino, com o objetivo dedesenvolver e implementar 

ações no sentido de zelar não só pela permanência, mas pelaqualidade do curso de 

modo a permitir uma formação satisfatória a esses acadêmicos(RODRIGUES; 

WAWZYNIAK, 2006). 

 

Referências 

 

 
AMARAL, Wagner Roberto do. As trajetórias dos estudantes indígenas nas 
universidades estaduais do Paraná: sujeitos e pertencimentos. 2010. 2 v. 594 f. 
Tese (Doutorado em Educação) – Universidade Federal de Paraná, Curitiba, 2010. 
 
ARRETCHE, Marta. Tendências no estudo sobre avaliação. In: RICO, Elizabeth. 
Avaliação de Políticas: uma Questão em Debate. São Paulo: Cortez Editora; 
IEE/PUC/SP, 1998. p. 01-10. Disponível em 
<http://www.fflch.usp.br/dcp/assets/docs/Marta/Arretche_1998.pdf>. Acesso em 24 
de setembro de 2016.  
 
ASSIS, Valéria Soares de. Avaliação de alunos indígenas na Universidade Estadual 
de Maringá: um ensino adequado à diversidade sociocultural. Estudos em 
Avaliação Educacional, v. 17, n. 33, p. 77-88, jan./abr. 2006. 
 
CAJUEIRO, Rodrigo. Os povos indígenas em instituições de Ensino Superior 
Públicas Federais e Estaduais do Brasil: levantamento provisório de ações 
afirmativas e de licenciaturas interculturais. Rio de Janeiro: Museu Nacional, 2008. 
Disponível em: 
<http://www.trilhasdeconhecimentos.etc.br/educacao_superior_indigena/arquivos/ 
Levantamento%20de%20A%E7%F5es%20Afirmativas.pdf> . Acesso em: 20jul. 
2016. 
 
GRUPIONI, Luís Donisete B. Educação e povos indígenas: construindouma política 
nacional de educação escolar indígena. Revista Brasileira de Estudos 
Pedagógicos, v. 81, n. 198, maio/ago. 2000. 
 
PALADINO, Mariana. Algumas notas para a discussão sobre a situação de acesso e 
permanência dos povos indígenas na educação superior. Práxis Educativa, v. 7, 
número especial, p. 175-195, dez. 2012. Disponível em: 
<http://www.revistas2.uepg.br/index.php/praxiseducativa>.  

 
 

PERRUDE, MarleideRodrigues da Silva; SILVA, Na Lucia Ferreira da . Avaliação 
Do Programa De Formação De Professores: Desafios Do Parfor/Uel. EDUCERE 
XII Congresso Nacional de Educação, Curitiba, 2015. Disponível em 



 

986 
 

<http://educere.bruc.com.br/anais/p251/trabalhos.html>. Acesso em 24 de setembro 
de 2016.  
 
RODRIGUES, Isabel C.; WAWZYNIAK, João Valentin. Inclusão e Permanência de 
Estudantes Indígenas no Ensino Superior Público no Paraná – Reflexões. 
Disponível em:<www.acoesafirmativas.ufscar.br/relatorioCUIA>. Acesso em: jul. 
2016. 
 
SHIROMA, Eneida O.; CAMPOS, Roselane F.; GARCIA, Rosalba M. C. Decifrar 
textos para compreender a política: subsídios teórico-metodológicos para análise de 
documentos. Perspectiva, v. 23, n. 02, p. 427-446, jul-dez. 2005. Disponível em: < 
http://www.ced.ufsc.br/nucleos/nup/perspectiva.html>. Acesso em: set. 2016. 


